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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, 
PODERES, NATUREZA, FINS E 
PRINCÍPIOS

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Segundo José Afonso da Silva (2017), adminis-
tração pública é o conjunto de meios institucionais, 
financeiros e humanos destinados à execução das 
decisões políticas1. 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu regras 
gerais e preceitos específicos no Título III, Capítulo 
VII. São normas que tratam da organização, diretrizes, 
remuneração e atuação dos servidores, acesso aos car-
gos públicos etc. Assim, a seguir passaremos a estudar as 
regras e preceitos específicos da Administração Pública. 

NATUREZA E ELEMENTOS

O Título III, da Constituição Federal refere-se às nor-
mas das orientações de atuação dos agentes adminis-
trativos, empregos públicos, responsabilidade civil etc., 
ou seja, trata-se da administração de bens e interesse 
público, assim, conclui-se que a administração públi-
ca tem natureza de “múnus público”. Por exemplo, 
os agentes públicos são obrigados a velar pela estrita 
observância dos princípios de legalidade, impessoa-
lidade, moralidade e publicidade no trato dos assun-
tos que lhe são afetos, caso contrário o agente estará 
cometendo ato de improbidade administrativa sujeito 
as sanções e penalidades previstas na Lei nº 8429/1992. 

Dica
A palavra múnus tem origem no latim e signifi-
ca dever, obrigação etc. O múnus público é uma 
obrigação imposta por lei, em atendimento ao 
poder público, que beneficia a coletividade e não 
pode ser recusado, exceto nos casos previstos 
em lei. Por exemplo: dever de votar, depor como 
testemunha, atuar como mesário eleitoral, servi-
ço militar, entre outros.2

Toda vez que a administração pública pratica uma 
ação que produz um efeito jurídico, chamamos de ato 
administrativo que produz efeitos que podem criar, 
modificar ou extinguir direitos.

Os elementos dos atos administrativos são com-
petência, objeto, motivo, finalidade e forma. Toda 
vez que um ato é praticado deve se observar qual é a 

1  SILVA, op. cit, p. 665.
2 Disponível em <https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-semanal/munus-publico.> Acesso 
em: 12 out 2020.

competência da pessoa que o praticou, ou seja, a com-
petência é a função atribuída a cada órgão ou autori-
dade por lei, tem como característica ser irrenunciável, 
imprescritível, inderrogável e improrrogável.

O art. 12 da   Lei nº 9.784/1999 (Lei que regula o 
processo administrativo no âmbito da administração 
pública), permite a delegação de competência, vejamos:

Art. 12 Um órgão administrativo e seu titular pode-
rão, se não houver impedimento legal, delegar par-
te da sua competência a outros órgãos ou titulares, 
ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente 
subordinados, quando for conveniente, em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, econômica, 
jurídica ou territorial.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 
aplica-se à delegação de competência dos órgãos 
colegiados aos respectivos presidentes.

O resultado do ato administrativo é o objeto, ou 
seja, é aquilo que o ato decide, por exemplo, a puni-
ção decorrente de uma multa de trânsito. O elemento 
motivo são as razões de fato e de direito que levaram 
a Administração Pública a praticar determinado ato, 
por exemplo, é a infração de trânsito que deu origem 
a multa. A finalidade deve objetivar alcançar sempre 
o interesse público (definido em lei), é o resultado 
que a Administração Pública pretende alcançar com 
determinado ato, por exemplo, a desapropriação por 
utilidade pública. Por fim, a forma é manifestação do 
ato, por exemplo, publicar no Diário Oficial da União 
a nomeação do Servidor Público.

COMPETÊNCIA Atribuição legal para praticar o ato.

OBJETO Resultado do ato, o que o ato decide.

MOTIVO Razões fáticas e jurídicas.

FINALIDADE Resultado que o ato deseja (interesse 
público).

FORMA Manifestação do ato.

PODERES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Os poderes que a Administração Pública possui são 
exercidos quando o Estado assume a sua função admi-
nistrativa. A função administrativa é exercida pelos 
três poderes da República, de forma típica pelo exe-
cutivo e de forma atípica pelo legislativo e judiciário.

Ainda, a Administração Pública não pode renun-
ciar os poderes, sendo exercício obrigatório. Assim, 
agora vamos falar sobre cada um dos poderes atribuí-
dos à Administração Pública.

Temos a princípio o poder vinculado que é o 
poder que a Administração Pública deve exercer nos 
termos da lei. 

Quanto ao poder discricionário, a Administração 
possui uma margem de escolha entre as opções exis-
tentes na lei. 

Por sua vez, o poder normativo é aquele conferi-
do ao Poder Executivo para editar normas, por exem-
plo, conforme art. 84 da CF/88, inciso IV, vejamos:
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Art. 84 Compete privativamente ao Presidente da 
República:
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 
bem como expedir decretos e regulamentos para 
sua fiel execução;

Por conseguinte, o poder disciplinar é o poder 
que fundamenta a Administração Pública a aplicar 
sanção disciplinar e apurar possíveis infrações dos 
servidores públicos. Importante frisar que os parti-
culares contratados pela administração pública tam-
bém se sujeitam ao poder disciplinar, por exemplo, 
estão sujeitos às penalidades impostas no art. 87 da 
Lei 8.666/1993.

Art.  87 Pela inexecução total ou parcial do con-
trato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa, na forma prevista no instrumento convo-
catório ou no contrato;
III - suspensão temporária de participação em lici-
tação e impedimento de contratar com a Adminis-
tração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV  -  declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

O poder hierárquico atribui a distribuição de 
competências no âmbito da Administração Pública, 
ou seja, é o escalonamento de competências e funções. 
Já o poder de polícia é quando o Estado coloca con-
dições (limites) ao exercício de direitos individuais, 
para garantia da ordem pública, segurança pública, 
interesse público e saúde pública.  Por exemplo, a 
determinação pela autoridade competente de fecha-
mento de um estabelecimento comercial por vender 
produtos com prazo de validade vencido.

Cuidado para não confundir poder de polícia com 
a prestação de serviço público que são ações positi-
vas, fazeres do Estado. O art. 78 do Código Tributário 
Nacional traz o conceito do poder de polícia, observe:

Art. 78 Considera-se poder de polícia atividade 
da administração pública que, limitando ou dis-
ciplinando direito, interesse ou liberdade, regula 
a prática de ato ou abstenção de fato, em razão 
de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autoriza-
ção do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.  
Parágrafo único. Considera-se regular o exercício 
do poder de polícia quando desempenhado pelo 
órgão competente nos limites da lei aplicável, com 
observância do processo legal e, tratando-se de 
atividade que a lei tenha como discricionária, sem 
abuso ou desvio de poder.

ORGANIZAÇÃO

A organização no Estado Federal é complexa, por-
que a função administrativa é institucionalmente 
imputada a diversas entidades governamentais 
autônomas, que, no caso brasileiro estão expressa-
mente referidas no próprio art. 37, de onde decorre 
a existência de várias Administrações Públicas: a 
federal (da União), a de cada Estado (Administra-
ção estadual), a do Distrito Federal e a de cada 
Município (Administração municipal ou local), 
cada qual submetida a um Poder político próprio, 
expresso por uma organização governamental 
autônoma. (SILVA, 2017, p. 665).

Conforme o art. 4º do Decreto-Lei 200/1967 a Admi-
nistração Pública no Brasil compreende em adminis-
tração direta e administração indireta. 

Art. 4º A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos 
serviços integrados na estrutura administrativa da 
Presidência da República e dos Ministérios.
Exemplo: São os também os chamados entes políti-
cos com autonomia para se organizar e editar suas 
normas.
II - A Administração Indireta, que compreende 
as seguintes categorias de entidades, dotadas de 
personalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas.             
Parágrafo único. As entidades compreendidas na 
Administração Indireta vinculam-se ao Ministério 
em cuja área de competência estiver enquadrada 
sua principal atividade.

A Administração Pública direta é composta por 
pessoas jurídicas de direito público regidas pelos 
princípios da supremacia do interesse público sobre o 
particular e da indisponibilidade do interesse público. 
Ainda, tem autonomia política (para editar normas), 
administrativa (organização) e financeira (podem 
realizar auditoria das próprias contas, além da lei de 
responsabilidade fiscal), sendo que os Entes da Admi-
nistração Pública direta não possuem hierarquia. O 
texto constitucional no art. 18 dispõe da administra-
ção direta, vejamos:

Art. 18. A organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos, nos termos desta Constituição.

A banca examinadora ao formular uma questão 
também pode se referir aos entes da Administração 
Direta pelos seguintes nomes: 

	z �Entes Federados;
	z �Entes Políticos;
	z �Pessoas Políticas;
	z �Administração Centralizada.

Já as entidades da Administração Pública indire-
ta são entidades criadas pela administração pública 
direta (por meio de lei, tendo uma finalidade espe-
cífica), que tem autonomia administrativa (para se 
organizar), técnica (atribuições especificadas em lei) 
e financeira, ou seja, a Administração Pública indireta 
é quando o serviço público é prestado pelo estado de 
forma descentralizada. 
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Fazem parte da Administração Pública indireta as 
Autarquias, Fundações Públicas, Sociedade de Econo-
mia Mista e Empresas Públicas:

	z 	Autarquias Federais são responsáveis pela fisca-
lização e regulamentação de atividades ligadas à 
telecomunicação, energia elétrica e petróleo. Ex.: 
ANATEL, ANEEL, ANP;

	z 	Fundações são entidades que executam ativida-
des sociais (pesquisa/saúde/ensino) sem fins lucra-
tivos. Ex.: FUNASA, FUNAI etc.;

	z 	Empresas Públicas são entidades em que 100% 
do capital é público, podendo ser tanto uma socie-
dade anônima como uma sociedade limitada. Ex.: 
Correios e Caixa Econômica Federal;

	z 	Sociedade de Economia Mista deve ser criada 
necessariamente sobre a forma de uma sociedade 
anônima (S.A). Seu capital é formado por dinheiro 
público e privado. Ex.: Banco do Brasil e Petrobras.

A administração direta exerce o chamado controle 
finalístico ou supervisão ministerial sobre a adminis-
tração indireta.

Ainda, a banca examinadora ao formular uma 
questão também pode se referir aos entes da Admi-
nistração Indireta com os seguintes nomes: 

	z Entidade Administrativa;
	z Administração Pública Descentralizada;
	z A Empresa Pública e Sociedade de Economia Mista 

na prova também podem ser chamadas de: Empre-
sas Estatais. 

ADM. PÚBLICA 
DIRETA

ADM. PÚBLICA 
INDIRETA

FORMAÇÃO
Entes políticos
União - Estados - DF 
- Municípios

Entidade administra-
tiva.
Autarquias-fundações 
públicas-sociedade de 
economia mista – em-
presas públicas.

NATUREZA

Pessoas jurídicas de 
direito público, com 
autonomia política, 
administrativa e fi-
nanceira. Entes po-
líticos são PJ de DP 
interno.

Pessoas jurídicas de 
direito público e priva-
do, com autonomia ad-
ministrativa, técnica e 
financeira.

ESPECIFIDADES
Não existe hierarquia 
entre os entes, esses 
têm autonomia.

Não tem subordinação 
entre elas.

PRINCÍPIOS ESPECÍFICOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

Os princípios específicos da Administração Pública 
estão fundamentados no caput do art. 37 da Constitui-
ção, são os chamados princípios constitucionais explí-
citos da administração pública, vejamos:

Art. 37 A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência [...].

Vamos à análise de cada um dos princípios expres-
sos no caput dispositivo em comento. 

No princípio da legalidade o agente público está 
restringido ao que a lei o autoriza a fazer (compe-
tência de atuação), ou seja, deve atuar somente den-
tro dos limites estabelecidos em lei, assim, quando o 
agente pratica um ato que não está previsto em lei, 
este pratica um ato inválido. Por exemplo, o agente 
público recebe vantagem econômica de qualquer 
natureza, direta ou indireta, para tolerar a exploração 
ou a prática de jogos de azar. 

No princípio da impessoalidade (ou princípio da 
finalidade) o agente público sempre deve prezar pela 
defesa do interesse público, ainda objetiva a isonomia 
(tratar a todos sem privilégio) no exercício das fun-
ções públicas. 

Já o princípio da moralidade está relacionado à 
ideia de boa fé e probidade, sendo que o agente deve 
atuar buscando o interesse público e evitar se valer do 
cargo público e do poder incumbido para se promover 
ou atender algum interesse individual.

No que tange ao princípio da publicidade, este 
exige que a atuação do poder público seja transparen-
te e com acesso à informação a toda população, sendo 
que as informações devem ser claras e publicadas no 
Diário Oficial, ou em canais oficiais de publicidade 
(editais) conforme a lei de acesso à informação, assim 
os cidadãos podem fiscalizar os atos praticados pelos 
agentes públicos. 

No que concerne aos princípios, o princípio da efi-
ciência, como o próprio nome já demonstra, refere-se 
à atuação da administração pública com presteza e da 
maneira mais eficiente possível, por exemplo, a pres-
teza do agente público no atendimento em um hospi-
tal,  objetivando garantir o atendimento mais rápido 
possível aos pacientes,  garantindo a estes o acesso ao 
médico e medicamentos de maneira eficiente.

	z Princípios implícitos 

Ainda, além dos princípios expressos no art. 37 da 
Constituição, a Administração Pública também deve 
observar os da supremacia do interesse público, 
princípio da razoabilidade, princípio da propor-
cionalidade, princípio da autotutela e princípio da 
segurança jurídica. Essas são as prerrogativas cha-
madas de “princípios implícitos” que, apesar de não 
estarem expressos na Constituição, também devem 
ser observados pela Administração Pública.

Os princípios implícitos são obtidos por meio de 
uma construção lógica e doutrinária, ora, estão implí-
citos no texto mesmo não aparecendo expressamente.  
Por exemplo, o princípio da razoabilidade, não está 
escrito (expresso) na Constituição Federal, mas ele 
também pode ser observado a partir do que dispõe o 
art. 5º, inciso LXXVIII da CF, vejamos:

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administra-
tivo, são assegurados a razoável duração do pro-
cesso e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação. 

Referente ao princípio da razoabilidade e pro-
porcionalidade o agente público quando vai agir 
deve praticar os atos de forma proporcional, para 
evitar os excessos, serve de limite para os atos dis-
cricionários.  Por exemplo, o art. 132, VII, da Lei nº 
Lei 8.112/90, prevê a demissão do servidor público 
em caso de ofensa física, em serviço, entretanto no 
caso das carreiras policiais esse dispositivo deve ser 
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analisado com cautela, até pelo fato da necessidade 
do uso de força física em alguns casos, sendo que esta 
não é uma regra e deve ser analisada junto ao caso 
concreto. 

Já o princípio da supremacia do interesse público 
se refere ao interesse público, devendo este sempre 
sobressair ao interesse particular, ou seja, interesse 
da sociedade prevalece sobre o interesse individual. 
Por exemplo, como ocorreu no Brasil em março de 
2020 com a pandemia (Covid-19) e a determinação 
pelo poder público para que ocorresse o isolamento 
(lockdown) horizontal, ou seja, a população teve seu 
direito fundamental de ir e vir restrito, diante da cala-
midade pública decretada, note que, o interesse da 
coletividade deve ser sempre observado e ter prefe-
rência em relação ao direito do particular.

No que tange ao princípio da autotutela, esse 
se refere ao poder que a Administração Pública tem 
para anular seus próprios atos, ou seja, não depende 
do poder judiciário para dar eficácia às suas práticas. 

Por exemplo, a Previdência Social defere a con-
cessão de benefício previdenciário (por força de uma 
interpretação errônea) a um determinado cidadão, 
entretanto após identificar o erro à própria Previdên-
cia Social pode cancelar esse benefício.  

Por fim, o Princípio da segurança jurídica tem 
por objetivo proteger o cidadão, ou seja, é a garantia 
de que o agente público irá desempenhar sua função 
observando as diretrizes da Administração Pública. 

PRINCÍPIOS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

EXPLÍCITOS

Expressos art. 37 CF/88
“L I M P E”

	z Legalidade;
	z Impessoalidade;
	z Moralidade;
	z Publicidade;
	z Eficiência.

IMPLÍCITOS

�	 Supremacia do Inte-
resse Público;

�	 Razoabilidade;
	z Proporcionalidade;
	z Autotutela;
	z Segurança Jurídica.

O Agente público deve observar os princípios 
administrativos explícitos do art. 37 da CF e também 
os princípios implícitos da Administração Pública, 
sendo que a não observância do mesmo resultará em 
responsabilização criminal, civil e administrativa.

SERVIDORES PÚBLICOS E MILITARES

Nesse tópico de estudo é importante não confundir 
agente público, agente político e agente administrati-
vo, pois a troca de uma simples palavra pode mudar 
todo contexto e definição. 

A utilização da expressão agente público é um 
termo genérico, pois abrange a todos que tem vínculo 
com o Estado, inclusive aqueles que têm um vínculo 
temporário e não remunerado.

Agentes políticos são os detentores de manda-
to eletivo, chamados também de agentes de primeiro 
escalão, cargos previstos na CF/88, por exemplo: o Pre-
sidente da República, Senadores, Deputados, Minis-
tros do STJ, Membros do Ministério Público etc. Bem 
como, os agentes administrativos são aqueles que 
exercem uma atividade sujeita a hierarquia funcional, 

ocupantes dos cargos públicos, empregos públicos e 
funções públicas na administração direta ou indireta 
da Federação. O acesso ao cargo ocorrerá a partir de 
nomeação, concurso público ou designação, cabendo 
exercer atividade de forma remunerada e profissional. 

José Afonso da Silva (2017) preleciona que, confor-
me a Constituição Federal, os agentes administrativos se 
repartem em dois grupos: servidores públicos e militares.

	z Servidores públicos 

Os servidores públicos compreendem outras 
quatro categorias: 1) Servidores investidos em cargos 
(estatutário); 2) Servidores públicos investidos em 
empregos (empregados públicos); 3) Servidores admi-
tidos em funções públicas (comissionados); 4) Servido-
res contratados por tempo determinado (temporários).

AGENTES PÚBLICOS

AGENTE 
POLÍTICO

AGENTE 
ADMINISTRATIVO

PARTICULARES 
EM 

COLABORAÇÃO

�	Servidores Públi-
cos (estatutário)

�	Empregados Pú-
blicos (celetista)

�	Servidores 
Comissionados

�	Servidores 
Temporários

�	Militares
�	Emenda Constitu-

cional 18/1998

�	Agentes 
Honoríficos

�	Agente 
Delegado

�	Agentes 
Credenciados

	z Servidores públicos estatutários:

Estão sujeitos ao regime jurídico de direito públi-
co, ingresso por meio de concurso público, titulares de 
cargos efetivos.  Ex.: Delegado e Analista. 

O prazo de validade do concurso público será de 
até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período 
(art. 37, III da CF). Bem como, durante o prazo impror-
rogável previsto no edital de convocação, o candidato 
aprovado em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos será convocado com prioridade sobre 
novos concursados para assumir cargo ou emprego. 
(Art. 37, IV da CF).

Ainda, conforme art. 37, VI da CF é assegurado 
ao servidor público civil o direito à livre associação 
sindical. 

O art. 41 da CF consagra estabilidade para os ser-
vidores públicos após três anos de efetivo exercício 
(estágio probatório), desde que cumpram os seguin-
tes requisitos: a) aprovação em concurso público; 
b) nomeação; c) avaliação especial de desempenho.  
Vejamos o § 4º do mencionado dispositivo que deter-
mina a obrigatoriedade de comissão com a finalidade 
de avaliação para estabilidade: 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilida-
de, é obrigatória a avaliação especial de desempe-
nho por comissão instituída para essa finalidade. 

Após o estágio probatório o servidor público só 
perderá o cargo em virtude de sentença transitada em 
julgado, mediante processo administrativo, assegura-
do a ampla defesa, ou mediante procedimento de ava-
liação periódica de desempenho, assegurada ampla 
defesa.
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